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Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito do Juizado Especial Cível desta Comarca de
Parnaiba-PI.

'" ~~e..,' 3.34. SJDi'

:1,'

," ,.,,~-

, ~Ju.' ,I \', 10 ...o?

, :..",r.., ,. ,.",'>,ri"
'",",~, ",,, '.., ~" """-""'..,..u,,~,.,.,~, ,-,' .,

JosÉ LUIS DOS SANTOS ROCHAr brasileiro, solteiro, auxiliar.
de escritórior portador do RG. nO 1.939.709-PI e CPF nO 780.310.603-04r residente

e domiciliado Travesso Prudente de Moraes nO SOr bairro Pindorama, nesta cidader
nesta cidade, vêmr respeitosamente, à presença de V.Exa., Rar, intermédio de seu

advogado in fine assinado, para propor, co'm fulcro no arti§j,Q,'j8:.da Lei 6.194/74 e
demais disposições aplicáveis à matéria a presente ',"'"

AÇÃO DE COBRANÇA

de diferença de indenização deseg:urQ, [):~iM~T,;;>;emface da
CONAPP - CIA. NACIONAL DE SEGUROS., pessoa' jc-!lrídiç;a't'çleq,\ç~.ito privado,
com endereço para notificações Rua São Clemente, i3? -l4?aQ"Qpr S.e>,'~arogo- Rio de
Janeiro/RJ CEP - 22260-900r pelas razões de fato eA:!eD;ir~,if~,asegp!rXarticuladas:

, ,",. ',""". "",,,: "

I. DOS FATOS

o requerente foi vítima de acidente de.~tI~:,~Si~o+OGO~ridoem 11 de
dezembro de 2007, conforme demonstra a 'cópia da ::iq;ei;Hdãede Ocorrência nO

2547/08, registrada na Delegacia do 2° Distrito PdliCi~~déstaAhida€le, portanto o

mesmo é beneficiário da indenização por ,daAOs pE;%~OaiSjêÔ6erj:ospelo seguro
DPVATr que compreende invalidez, prevista, no artigo 3° da Lei nO 6194/74,

conforme comprovam os documentos inclusos.

Avenida Governador Chagas Rodrigues, 857, Centro
Cep.: 64,200-490 - Parnaíba-PI

Fone/fax:3322 4469 - Cel. 9926-8747
Dr. J(f'1'J~' It" V/'!Yf:1el'aaJuva

Advoga iAb/PIr,fO5234/07

C. ' j 34:;J42913.fJ'J'
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Que em virtude do. acidente de transito.r so.freu lesõesr e teve sua
capacidade funcional reduzida no percentual de 60% (sessenta por cento),
co.nfo.rme Questio.nário. de Avaliação. de Invalidez Permanente da FENASEG-

Co.nvênio.do. Seguro. DPV~T, assinado. pelo. médico. perito. Dr. Fabrício. O. Almeida
(fotocópia anexa).

I/D"...'.

Que o. requerente, Administrativamente requereu junto a
seguradora ré, o pagamento da indenização do Seguro DPVAT,que tem direito e

lhe é garantido. po.r lei, apresento.u to.da a do.cumentação. exigida pela segurado.ra,
tendo. sido. efetuado. o. pagamento. em quantia inferio.r ao. que determina a lei nO
6.194/74.

Aco.ntece Excelência que o.auto.ra recebeu apenas a impo.rtância
de R$ 1.350,00 (hum mil trezentos e cinqüenta reais), valor este' inferior ao. vaiar
fixado. pela Lei 6.194/74, que deveria ter coma base de cálculo. o. vaiar de
13.500,00 (treze mil e quinhento.s reais), razão. pela qual épropasta a presente
para pleitear a diferença existente entre o.vaiar recebido. e

, . .

"Art. 8°, Os arts. 3°, 4°, 5° e 11 da lei Q!,;.$\~Zf;<de
de 1974r passam a vigarar camasfSf;gUirftês

alterou
seu art.

IV. DO DIREITO

A Lei nO 11.482, que alterou o art. 3qd~f'it~f~f!:n06.1
a vaiar da indenização. na casa de invalidez, estabeleCeçrCl~?;'.O
8°: '"

Art. 3°. Os dana? p.essaais co.bertc)s pelp.i~~.94,Ç9F'eStgl:)eleClda na
artigo. 2° desta Lei campreendel1)'1 aSiin9,f=Fj;j.1?;~çõespar marte,

invalidez permanente e despesas ii..'de';.iassi.~'t~.n;é:ia médica e
suplementar, nas vaiares que se sf;'gu~m7.iR'ph.pês$pavitimada:

II) - até R$ 13.500,00 (treze mil e quíf1henta$"feai5).- na casa de
invalidez permanente. .' .'."

Avenida Governador Chagas Rodrigues,857, Centro

Cep.:64.200-490 - Parnaiba-PI

Fone/fax: 3322 4469 - Cel. 9926-874711../
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Dessa forma, o requerente deve ser indenizado no valor

equivalente ao percentual máximo de invalidez, conforme dispõe os dispositivos
mencionados que rege o seguro DPVAT, que não faz distinção entre invalidez total
ou parcial, não cabendo à seguradora fazer essa diferenciação.

A aferição do quantum a ser pago ao portador de invalidez,
segundo dispõe o art. 5° parágrafo 5°, da Lei 6.194/74, far-se-ia, mediante a

aplicação de "percentuais da tabela das condições gerais de seguro de
acidente de trabalho e das consições gerais de seguro de acidente

suplementada, nas restrições e omissões desta, pela tabela de acidentes
de trabalho e da classificação internacional das doenças". Esses percentuais
seriam aplicados sobre o valor previsto no inciso II do artigo 3° da Lei 6.194/74 e
obteríamos o valor devido.

Ocorre que esse dispositivo não foi regulamentado, de tal modo,
que inexiste suporte legal para a utilização das aludidas tabelas. Diante dessa
omissão legislativa as companhias seguradoras valem-se de tabela emitida pelo
Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP, que aprese'l'j11fâj"os percentuais de

cada lesão. Todavia, também esse procedimento é desprovicJ),ódepamparó'jurídico.

Pedimos licença para destacar aqüiP'e)(çérto de exemplar

sentença prolatada pelo Juiz Carlos Henrique Rodrigl1J~~;Veloso, dp 7° Juizado
"'\iiY<.~, .;'"

Especial Cível da Comarca de São Luis-MA, em análise;~C~~§'~i;?rtig9t);i5q:;parágrafo
5°, da Lei nO 6.194/74:' .

Não obstante essa referênc,~;tí~~;"tiib~/a"i,ft;J~,cp,n,dições

gerais do seguro de acid~fJ(~(1 oi~dit;;p,psit~V9?,!!egal em
questão não se fez acompapnar JÍ/i~u,!p; inexo, muito

menos há quaisquer Decreto~ ou qt{,tli.~j,,!~tinstituindo-a.
Nas normas que criaram a Superintf;i'nt!têiicia de Seguros

! t, / i!'t";';;:'''h,\;
Privados, art. 35 e seguint<est!1;ôo~e~r~tp-/ei 73, de
21./1.1./66, não está instituíôa;ci(ft, /,ta~elakmuito menos
há atribuição de poôeres legais~j,;rpàra.,..i~.. re(eriôa SUSEP

criá-Ia administrativamente.o~(ra,l:?;lsêJef!.éll que a ré
arvora-se para tentar comprc,var a legalidade da

instituição da tabela é o arf. 1.2 da Lei 6.194/74. No

Avenida Governador Chagas Rodrigues, 857, Centro
Cep.: 64.200-490 - Parnaíba-PI

Fone/fax: 3322 4469 - Cel. 9926-8747
'-úrM' wl :Ju.va

. l~' r!' 5224107

:JJ!1141!:mh~'
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entanto, esse dispositivo legal apenas dá poderes ao
Conselho Nacional de Seguros Privados para expedir

"normas disciplinadoras e tarifas", tão somente. O

primeiro caso trata da organização administrativa e
processamento visando a operacionalização do serviço,

não sendo incluída a expedição de atos normativos que
venham a afetar direitos de terceiros, que não foram
afetados na lei acima citada. Digo isso, porque, no

momento em que a tabela reduz o valor dos pagamentos
para determinados tipos e graus de lesões e em
determinadas partes do corpo humano, sem qualquer
autorização legal, sem dúvida, há restrições de direitos
contidos na lei que instituiu o valor máximo para a

indenização do Seguroj E não se concebe restrições de
direitos protegidos por lei através' de um ato
administrativo de hierarquia muito inferior. (m )Não

havendo autorização legal para a ediçã,p:~dministrativa da
tabela que a ré quer seja respeitada/,jiFainllenizÇfção há que
ser fixada pelo prudente discriclbnilrlsmo do.. Juiz,. .

baseado nas provas dos autos e ~ã verific~çã()! do estado
. .

de fato da vítima, este desde quér.f1! ionadoi/!?1oacidente

(Processo n° 641j2001;Autor: 1(iCf~l! u~fi:i~ii~'rntos;Ré
Sul América Companhia Naciona.14ev$~gtl .~::if~'eÍ1tenciado
em 11/5/2004).

Portando, o CNPS não pbssuL.ç6rmjet~pêia

(resolução) estabeleçendo perçentuais indenizatórios, já q.Ue

apenas a tarifas, regras sobre vendmento de seguro', eiIPVA";iifr-'.
de veíçulos e seguradoras, çonsoante arti,go 12 da Lei ni 1~4/

norma

As resoluções do Conselho Naçional CI~3Ê;guros ~r'.ivados (CNSP)
., - , ' '

e as tabelas da Federação Naçional das Empresas de s~!gUros,~~ivados (FENASEG)
estabeleçem os valores das indenizações de f0rma inC0mpg;l;jvelcom o fixado no

artigo 3°. da Lei n. 6.194/74 (o que çontrarià o prindpio"dahiérarquia das leis).
- ,rf!

,,1/"
j;/

<t:l

/17:
/

,
/'/[, h~

/ .. (
'01'. IfVf1rlr1ç(;J1/' . WA ,. J ''' li!1fti' 1)234/0)

14dvogtJ,o. .,.,":',. , ",
Cf Z;NlI4i9!3.81

Avenida Governador Chagas Rodrigues, 857, Centro
Cep.: 64.200-490 - Parnaíba-PI

Fone/fax:33224469- Cel.9926-8747
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Como suscitado anteriormel)te a questío debeatur pode ser

sintetizada na discussão sobre a possibilidade da fixação do valor de indenização do
seguro obrigatório resultar de vontade das partes, em desacordo com o
estabelecido legalmente.

Para tanto, mister analisar a natureza do seguro obrigatório. De

fato e como ensina Elcir CasteIJo Branco o seguro obrigatório é uma garantia de que
o Governo exige para proteger as vítimas, em razão do número crescente de

eventos danosos, d. "Seguro Obrigatório de Responsabilidade Civil", LEUD., 1976,
p.4.

Assim, os veículos no momento do licenciamento anual, ficam
obrigados a recolher o valor do seguro obrigatório de responsabilidade civil. É,
aliás, condição para que os veículos possam trafegar, como aponta Rui Stocco in

Responsabilidade Civile sua Interpretação Jurisprudencial, RT., p. 205.

E continua o ilustre doutrinador sobre o tema: "É caracterizado

como uma interferência do Poder Público na liberdade das~essq-âs, como objetivo

de proteger as vítimas de acidente, nas atividades que,:.~~ns,iÇieroude extremo
perigo como 'ad exemplum , a condução de veículos autonibtores".

É de se destacar, por imperioso, qU~'Q<V:K~Cibg,ltPE!,quitação
outorgado pela requerente em face da requerida foi, 19v~9dÓ.en't;têrrf'tqs genéricos,

não podendo liberar o devedor, notadamente em ra~?íog]q''v'gJê>rincl.~@i~até>rioestar
estabelecido por lei, como é o caso presente, comqjá dE:!ciçHuinc!9sJYeaN. ioa

câmara do E. 10 TACSP, nos autos da Apelação !7f9:\238~~" cuJaeÍ!Rerqta a seguir
transcrevemos: '
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i "SEGURO OBRIGA T6RIO - :RESJ?Of'j$AC?;,J.tE;~I!iJADECIVIL - l
! ACIDENTE DE TRÂNSITO - FIX~Ç-.4.F?;DO, V/?ffLORIMPOSTO i
: POR LEI NÃO PODENDO SER OBJ~Ff.q'DE[RA'N:SAÇÃO ENTRE j
i AS PARTES - PROTEÇÃO DO St!GURAD(fJ). Qi.J.E É A PARTE:
i MAIS FRACA NO CONTRATO -tNVlibIli!lAQEP:&. QUITAÇÃO:
i POR VALOR M~NOR QUE O DA"TN~ENIZAÇÃÓ POR FORÇA:
i nr= TA L DR] II./rTDTIi - n-r=Tr=RMTII.//JrAIi n/J c:r=II./Tr=II.'r/J DADLJ i
; '-'I-,r; " '.--A' A"" '-'I-, I- "',A,."""r;"" ,,, -'l-I V, 1-' V""" , ri,,,, ;

Avenida Governador Chagas Rodrigues, 857, Centro

Cep.:64.200-490- Parnaíba-PI Dr.
Fone/fax: 3322 4469 - Cel. 9926-8747
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i ~ i
! QUE A SEGURADORA PAGUE O RESTANTE DA INDENIZAÇAO !
: A DESPEITO DE TER OBTIDO A QUITAÇÃO - COBRANÇA:
[ PROCEDENTE - RECURSO IMPROVIDO. '
i r ~

i ACORDAO i

1 SEGURO OBRIGA TÓRIO POR ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO i
: - Valor fixado é imposto por lei e não pode ser objeto de i
i transação entre as partes. Norma visa proteger o segurado!

i que é a parte mais fraca do contrato, Quitação dada por!
i valor menor que o da indenização não tem validade por:

1 força de tal princípio - Correta a determinação contida na :

: sentença que a seguradora pague o restante da indenização:
: a despeito de ter obtido a quitação. Apelação desprovida" in_n_n_n_n_nnnnn-n-..nn n_nnn_n__.nn n_nn..nnn n___nn..nnnn n_--n_n_n_n_n-'

Resta claro que faz jus o requerente a difercença existente entre
o valor recebido CR$1.350,00) e o valor devido, atualizada até o efetivo pagamento

e acrescidos de juros moratórios.

11. DA NÃO OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO

Ab initio, consigna a requerente que

prescricional, pois o evento que ensejou a diferença da
ocorreu em 24 de abril de 2008.

operou o prazo
ora pleiteada

111. DO REQUERIMENTO

Nesse sentido, o artigo

estabelece que a prescrição ocorre em dez (10)
fixado prazo menor, sendo esta a natureza da

Especial.

ivil vigente
lhe haja
Juizado

No caso presente, a indenização

em 24/04/2008, conforme documento anexo, pelo

tempestivamente, pelo que se requer o seu acolhimento..

postal, da

ANTE AO EXPOSTO, é a presente<pararéquerer a citação, via

requerida para/ querendo, compareça a audiência a ser deSign
..

a
7d~ por

../
//,i[,/;;1'

/"

Avenida Governador Chagas Rodrigues, 857, Centro
Cep,: 64.200-490 - Parnaíba-PI

Fone/fax: 33224469 - Cel. 9926-8747
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V.Exa. e querendo, apresente defesa, sob pena de revelia e confissão,
acompanhando o feito em todos seus ulteriores atos até final decisão que haverá
por declarar a procedência da ação, condenandp a requerida no quanto segue:

a) pagamento da diferença existente entre o valor quitado pela ré
no valor de R$ 1.350,00 ( um mil trezentos e cinqüenta reais) na época
equivalentes a 10% do valor determinado pela Lei n.o 6.194/74 (R$ 13.500,00),

perfazendo um crédito em favor do requerente no percentual de 50%, ou seja, R$
6.775,00 (seis mil, setecentos e setenta e cinco reais);

(f'J
b) custas e despesas processuais se houverem;

.

c) honorários de advogados f.ixados em 20% (vinte por cento) do

valor da condenação em caso da requerida récorrer da decisão de 10 Grau.

Atribuindo a causa o valq,pde R$ 6.775,00 (seis mil, setecentos
e setenta e cinco reais).

. ti

Termos em que,
P. Deferimento.

parn~.íba(PI), 14 de OU7° de 2008./1,1. ~!,/'

Dr. rrI111r1(i'0/~/",;1eç dásifvG
idv(}g

.

adl~
.'

5131J/07

c!t~ 2142913-87

Avenida Governador Chagas Rodrigues, 857, Centro

Cep.: 64.200-490 -Parnaíba-PI
Foneffax: 33224469 - Cel. 9926-8747 .
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PROCURACÃO AD-JUDICIA
I

OUTORGANTEIS): JOSÉ LUIS DOS SANTOS ROCHA, brasileiro, solteiro, auxiliar de

escritório, portador do RG. n° t939.709-PI, CPF n° 780.310.603-04, residente e domiciliado na
Travessa Prudente de Moraes n° 50, bairro Pindorama, nesta cidade.

OUTORGADO: Dr. FRANCISCO JOSÉ GOMES DA SILVA, brasileiro, casado, inscrito na
. .

OAB-PI sob o n° 5234, com Escritório na cidade de Parnaíba, Estado do Piaui, na Avenida

Chagas Rodrigues n° 857,Centro, nesta cidade.

PODERES: Para o foro em geral, bem como os ínsitos nas cláusulas Ad-Judicia et Extra,
em qualquer Juizo, Instancia ou Tribunal, em todo procedimento cível e criminal ou trabalhista,
nos termos do art. 38, do CPC e art. 5° e e seus parágrafos, da Lei n° 8.906/94-EAOAB, em

que a outorgante for autora ou réu, podendo requerer e assinar, receber e dar quitação, firmar

compromissos, fazer acordos, desistir, transigir, interpor todos os recursos permitidos em

direito em todas as instancias, varias de ações, embargar, agravar, produzir e requerer provas
e justificação, fazer as declarações da lei, representá-Ia em quaisquer repartições públicas
federais, estaduais ou municipais, autarquias e instituições paraestatais, bancos, instituições
financeiras, seguir e acompanhar processos nessas repartições, seja de que natureza forem,
contratar e substabelecer com ou sem reserva de poderes.

Parnaíba(PI), 13 de outubro de 2008.

~~~~ \~~-,~"'~~~~~

AvenidaGovernadorChagas Rodrigues, 857, Centro
Cep.: 64.200-490 - Parnafba-PI
Fonelfax: 33224469 - Cal. 9926-8747
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TRV PRUDENTE DE MORAES II, 50
PARNAI8A-PI
AGEN,TE=03

Av.Marechal Castelo Branco, 101 -Norte
Inscrição Estadual: 19.301.656-7 CNPJ: 06.845.747/0001-27
Internet: www.agesplsa.com.br
Atendimento ao Consumidor: 0800 86 8888

Qualidade da Água Dlstrlbulda

I

Tu"'lde,

N"Mf~mode Amos..s Exoglda, gN"Amos... Roo);za...

N"Amos''', quo Atonde..m à Loglslaç'o O
Condusào

009/11/ fõrõ, d~~õ'g:F°1212 O07

Consumo Médio

3
Consumo

2

rfrY07
08/07
09/07
10/07
11/07
12/07

Is'órico"de Conaumo

'-"'7 1 Comu"3 tnJ
75 I. 00
80 5 00
83 3 2S
81. 1 00
86 2 00

Descrição do Fatura
Cód. Aom'C"SUo<>A
09 MANUTENCAO DE HIDROMETRO
50 MULTA POR ATRASO 00 00
S1 JUROSDE MORA 00 00

V.I" 15.00
0.35
0.62
0.46

Cod.Responsável

0000000
Hidr6metro

A05N1S8986

Código Auxiliar

1ROO 270000.301

~~~ 'al~~ ~~~:il'~~~:4 ;'Lq~ ~Af.:'.Âp'~'/',4 ,/4 <.4,'4I4~,~.: 2.~.lJ.~~''fI. i.'''.:' ,';J ,-,~j.)J..:6()~ n:4:ff ,dI.,í .iJ i'~ '" ~)4 1.'--

CONFORME LEI 8.987/95 E DECRETO 8.351./91
SERVICO PODE SER SUSPE~SO 15 DIAS APOS O
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